
28
|

TERÇA-FEIRA
|

2 JUL 2019

OPINIÃO

1.

A regionalização
e o Interior – (I)
Volteiapercorrerrecentementere-
giões que, em 2017, foram devasta-
daspelosincêndios.Oqueencontrei
levou-mearecordaroqueentãoes-
crevi. Na altura procurei chamar a
atenção para o risco de aceleração
do processo de fragmentação e de
desertificação das regiões do “Inte-
rior”. Referi então que o nível dra-
máticodedevastaçãoprovocadape-
losincêndiostinhaumaduplaleitu-
ra: por um lado, representava um
“golpe de misericórdia” num mun-
do que vinha a definhar há muitas
décadas; poroutro, e dadaadimen-
são da tragédia, havia acabado o
tempo em que era possível assistir
compassividadeàagoniademográ-
ficaesocialdosterritóriosaquecha-
mamos o “Interior”, enquanto al-
gunscentrosurbanoscrescemeab-
sorvemparcelascrescentesderique-
za e de rendimento. Como se um
país com a dimensão do nosso se

possadarao luxo de ignorarregiões
que podem dar um contributo úni-
coeimportanteparaonossodesen-
volvimento económico e social.

Perante a dimensão e as impli-
cações económicas, sociais e políti-
casdatragédia,referiaindaquenos
encontrávamos perante o que cha-
meium“desafiodegeração”:Pôrde
pé um programa articulado de re-
lançamentodaactividadeeconómi-
ca das regiões atingidas, de modo a
recriar um modelo de desenvolvi-
mento económico e social susten-
tável. (*)

Hoje temos de reconhecer que
estamos a perder este combate. Na
verdade, o “poder central”, exerci-
doapartirdegrandescentrosurba-
nos, tem-se mostrado incapaz de
responder a este desafio com um
mínimodeeficácia.Limitandoasua
acção–pordesinteressepolítico(?)
– a medidas avulsas e desarticula-

das que, por si só, são incapazes de
travar e de inverter o processo de
enfraquecimentoededesagregação
do “Interior”.

O“poderlocal”,porsuavez,por
vocaçãoepormandatopolítico,ten-
de adesenvolverasuaacção virado
paraos problemas e paraas dificul-
dades com que se debatem as co-
munidadeslocais.Astentativascon-
duzidas por alguns autarcas mais
empenhados e competentes são,
por via de regra, travadas pela au-
sência de instrumentos e de recur-
sos–financeiros,técnico/operacio-
nais, administrativos e legislativos.

2. É estasituação – e as suas im-
plicações económicas e sociais –
quemelevaarevisitarumaquestão
controversa: a regionalização.

Sempre partilhei a opinião dos
que defendem não fazer sentido –
numpaíscomanossadimensãoter-
ritorial e económica – lançar um

processo de regionalização e criar
uma nova estrutura técnico/admi-
nistrativae política. Pelo contrário,
sempre considerei que os recursos
técnicos e financeiros disponíveis
deviamantesserutilizadosnareor-
ganização e na modernização das
administrações central e local de
modo a melhorar a sua eficiência e
produtividade.

Hoje, e emborasubsistamestes
argumentos,souforçadoareconhe-
cerqueganhampesoosquefavore-
cemumprocessoderegionalização
desenhado e lançado com o objec-
tivo de travar a crescente e dramá-
tica desertificação do Interior (a
continuar). �

(*) Artigos publicados em Novembro de
2017
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CONVIDADO

Aescolhado ajuste direto, nos termos do Có-
digo dos Contratos Públicos, só pode serefe-
tuadatendo em atenção o valor ou, excecio-
nalmente, um critério material. Conforme
resulta da jurisprudência nacional e euro-
peia, a interpretação desta exceção à regra,
que é o uso dos critérios materiais, nalógica
de salvaguarda da concorrência e da igual-
dade no acesso aos mercados públicos, deve
ser entendida de forma estrita, reservando
a adjudicação a circunstâncias excecionais
e inequivocamente fundamentadas. Veja-
mos as duas situações mais comuns: aurgên-
cia imperiosa e os motivos artísticos.

No primeiro caso, estão em causatrês re-
quisitos principais, que se interligam entre
si: (1) Aexistência de “urgência imperiosa”;
(2) Aexistênciade “circunstâncias imprevi-
síveis”; (3) A não imputabilidade dos factos
àentidade adjudicante. Paraalémdestes três
requisitos principais, hámais dois: (4) o ajus-
te direto apenas pode ser feito na “medida

do estritamente necessário”; e (5) apenas é
possível quando “não possam sercumpridos
os prazos inerentes aos demais procedimen-
tos”.

Não obstante ser pacífico que os requisi-
tosprevistosnaalíneac)don.º1doartigo24.º
do Código dos Contratos Públicos são cumu-
lativos, o decisortemoptado pelo uso dos cri-
térios materiais apenas quando encontra
fundamento ouemlei ouemdecisão do Con-
selho de Ministros. Se o uso da lei não é cor-
reto, umavez que implicaamultiplicação de
alterações ao Código, o recurso frequente a
decisões de fundamentação pelo Conselho
de Ministros é menos aconselhado.

Quanto aos motivos artísticos, falamos
de contratos que só podem ser executados
por alguém com mérito próprio para elabo-
ração de uma obra artística, que não pode
ser feita por outrem. Torna-se necessário
demonstrar que a prestação objeto do con-
trato “só pode ser confiada” aumaentidade

determinada. Também neste caso a inter-
pretação deve ser estrita, mas não deve ser
proibitiva. A restrição apenas deve obrigar
o decisor a fundamentar, mas não devendo
prevalecer questões de “gosto”. O legislador
está apenas a prever que a execução do con-
trato não deve ser fungível, algo que requer
fundamentação do decisor.

Em suma, os receios pelo uso dos crité-
rios materiais no ajuste direto são injustifi-
cados, uma vez que a restrição e exceciona-
lidade apenas implicam um dever de funda-
mentação mais apurado e, consequentemen-
te, mais transparente. Ora, se há mais exi-
gêncianafundamentação, o decisor não de-
veria ficar mais garantido por estar a cum-
prir o dever de transparência próprio dos
contratos públicos? Por tudo isto, o uso de
critérios materiais deve ser assumido pela
entidade adjudicante mais vezes. Só assim
se criam boas práticas e assegurando uma
correta inovação. �

Ajuste direto e critérios materiais:
receios injustificados?
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